
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1051072 - SP (2025/0440345-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIELA EDUARDA BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  UNIRRECORRIBILIDADE.  CONCOMITÂNCIA
COM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  182/STJ. APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus,  por  ser  substitutivo  de
recurso  próprio  e  por  ter  sido  impetrado  concomitantemente  à
interposição  de  recurso  especial  na  origem,  em  afronta  ao
princípio da unirrecorribilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a

impetração  de habeas  corpus concomitante  à  interposição  de
recurso  especial  contra  o  mesmo  acórdão  viola  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  impedindo  seu  conhecimento  e  se  o  agravo
regimental deve ser conhecido quando não ataca especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
7.  O  agravo  regimental  não  apresenta  impugnação

específica aos fundamentos da decisão monocrática, limitando-se à
repetição das alegações anteriores, razão pela qual incidem o art.
932, III, do CPC/2015 e o óbice da Súmula 182 do STJ, que tornam
inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos
da decisão agravada.

8. A ausência de impugnação específica impede o exame do
mérito das teses relativas à dosimetria e ao tráfico privilegiado,
subsistindo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer
do agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
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Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1051072 - SP (2025/0440345-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIELA EDUARDA BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  UNIRRECORRIBILIDADE.  CONCOMITÂNCIA
COM RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  182/STJ. APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que  não  conheceu  de habeas  corpus,  por  ser  substitutivo  de
recurso  próprio  e  por  ter  sido  impetrado  concomitantemente  à
interposição  de  recurso  especial  na  origem,  em  afronta  ao
princípio da unirrecorribilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
impetração  de habeas  corpus concomitante  à  interposição  de
recurso  especial  contra  o  mesmo  acórdão  viola  o  princípio  da
unirrecorribilidade,  impedindo  seu  conhecimento  e  se  o  agravo
regimental deve ser conhecido quando não ataca especificamente
os fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7.  O  agravo  regimental  não  apresenta  impugnação
específica aos fundamentos da decisão monocrática, limitando-se à
repetição das alegações anteriores, razão pela qual incidem o art.
932, III, do CPC/2015 e o óbice da Súmula 182 do STJ, que tornam
inviável o agravo que não ataca especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
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8. A ausência de impugnação específica impede o exame do
mérito das teses relativas à dosimetria e ao tráfico privilegiado,
subsistindo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIELA EDUARDA
BRAZ contra a decisão monocrática de minha lavra, que não conheceu do
habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e pela impetração
concomitante  ao  recurso  especial  interposto  na  origem,  em  violação  ao
princípio da unirrecorribilidade (fls. 358-360).

No presente recurso, a defesa sustenta que o não conhecimento do
writ  reflete  formalismo  excessivo  incompatível  com  a  natureza
constitucional do habeas corpus, sendo cabível a concessão de ofício diante
de ilegalidade patente na dosimetria.

Alega que houve indevido afastamento da causa de diminuição do
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 com base em fundamento genérico de que a
agravante  seria  “conhecida  nos  meios  policiais”,  argumento  inidôneo  e
vinculado ao direito penal do autor.

Argumenta  que  a  utilização  de  atos  infracionais  ou  registros
pretéritos  sem  condenação  definitiva  para  obstar  o  benefício  viola  o
princípio da presunção de inocência e contraria o enunciado da Súmula 444
do STJ.

Aduz que a quantidade apreendida (cerca de 11g de cocaína e 15g
de  maconha)  é  reduzida  e,  isoladamente,  não  demonstra  dedicação  a
atividades criminosas nem vínculo com organização criminosa, impondo-se a
aplicação do redutor em seu patamar máximo.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental, com a
reconsideração da decisão monocrática ou sua submissão ao Colegiado, a
fim de reconhecer o tráfico privilegiado com aplicação do redutor em 2/3 e
de  redimensionar  a  pena,  com   a  fixação  do  regime  inicial  aberto  e  a
substituição da pena por restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo. 

Em que pese os  combativos  argumentos  da parte  agravante,  as
razões deduzidas neste agravo regimental não são aptas a desconstituir os
fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

A  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos, está assim fundamentada (fls. 358-360):

É o relatório. 
Em observância ao princípio da homogeneidade o entendimento

pacífico do Superior Tribunal de Justiça de que o habeas corpus
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo
em  casos  de  manifestação  de  ilegalidade,  abuso  de  poder  ou
teratologia (AgRg no HC n.  972.937/MT, relator Ministro Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/3/2025, DJEN  de
26/3/2025; AgRg no HC n.º 985.793/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN de
26/3/2025; 24/3/2025.

Em igual sentido, confiram-se os seguintes arestos da Primeira e
da Segunda Turmas do Supremo Tribunal Federal:
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[...]
Além disso, conforme informações prestadas pela origem,

foi interposto recurso especial contra o mesmo acórdão ora
impugnado no presente,  o  que configura violação ao writ
princípio  da  unirrecorribilidade  e  inviabiliza  o  exame  da
presente impetração. 

Nesse  sentido,  a  propósito,  confiram-se  os  seguintes  arestos
desta Corte de Justiça:

[...]
Ante o exposto, não conheço do recurso em habeas corpus.

Conforme se observa, a decisão agravada não conheceu do habeas
corpus em  razão  da  existência  de  recurso  especial  interposto  contra  o
mesmo  acórdão  impugnado  na  presente  impetração,  circunstância  que
evidencia  afronta  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  e  impede  o  exame
simultâneo da controvérsia por meios processuais diversos. 

Todavia, o agravo regimental não apresenta impugnação específica
aos fundamentos da decisão monocrática, limitando-se à mera repetição das
alegações  anteriormente  apresentadas,  sem   sequer  fazer  menção  ao
princípio da unirrecorribilidade na petição de agravo regimental. 

Como  tem  reiteradamente  decidido  esta  Corte  Superior,  os
recursos  devem  impugnar  específica  e  pormenorizadamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  contra  a  qual  se  insurgem,  sob  pena  de  vê-los
mantidos. 

Deste  modo,  é  aplicável,  à  espécie  o  art.  932,  inciso  III,  do
CPC/2015, bem como o óbice da Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "É inviável o
agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

Ilustrativamente:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E REITERAÇÃO
DE  PEDIDO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
que  não  conheceu  do  habeas  corpus  impetrado  em  favor  do
paciente,  sob  alegação  de  supressão  de  instância  quanto  ao
princípio da insignificância e reiteração de pedidos no que tange à
fixação do regime de tratamento ambulatorial.

2.  O  agravante  reitera  as  alegações  iniciais,  defendendo  a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  e  questionando  a
internação em manicômio judiciário por tentativa de furto de cinco
potes de Nutella, sugerindo tratamento ambulatorial.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo

regimental pode ser conhecido quando as razões apresentadas não
enfrentam os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido
pelo enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

III. Razões de decidir
4.  As  razões  do  agravo  regimental  não  enfrentaram os

fundamentos da decisão agravada, atraindo a aplicação do
enunciado  n.  182  da  Súmula  do  STJ,  que  impede  o
conhecimento do agravo que não ataca especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

5.  Precedentes  do  STJ  reforçam  a  necessidade  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada para o conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  HC n.  963.633/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,

Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)
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Ante o exposto,  não conheço do agravo regimental,  mantendo a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0440345-0 HC 1.051.072 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003149620248260593  21581412024

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE 
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE  - SP358143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIELA EDUARDA BRAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIELA EDUARDA BRAZ (PRESO)
ADVOGADO : JOAO GABRIEL DESIDERATO CAVALCANTE  - SP358143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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